
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 85.767 - MG (2011/0287360-1)

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : ADMILSON AMORIM DOS REIS 
ADVOGADO : GILDÁSIO TELES SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

CRIMINAL. HOMICÍDIO. QUALIFICADORAS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I. É inviável, em sede de recurso especial o reexame de matéria fático-probatória, 
tendo em vista o óbice contido no verbete da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial." 

II. O recurso especial, interposto com base no art. 105, inciso III, alínea "c", da 
CF, não é conhecido quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, a fim de 
demonstrar a similitude fática entre os casos decididos, na forma dos artigos 541, parágrafo 
único, do CPC, e 255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

III. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça. "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental." Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge 
Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO GILSON DIPP  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 85.767 - MG (2011/0287360-1)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Admilson Amorim do Reis contra 

decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, face à ausência de violação ao art. 

535 do Código de Processo Civil, à incidência Súmula 7/STJ, bem como à ausência de 

comprovação da divergência jurisprudencial.

Nas razões do presente agravo, o recorrente insiste na tese de não aplicação das 

qualificadoras previstas no art. 121, § 2º, incisos I e IV do Código Penal e afirma ter restado 

devidamente comprovado o dissídio jurisprudencial.

Ao final pleiteia o provimento do agravo interposto a fim de que seja processado o 

recurso especial. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 85.767 - MG (2011/0287360-1)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP(Relator): 

Em que pesem as razões do agravante, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos. 

Com efeito, consoante anteriormente explicitado, quanto à tese de exclusão das 

qualificadoras, é evidente o intuito de revisão do conjunto fático probatório dos autos. Nesse 

contexto, inafastável a aplicação da Súmula n.º 07/STJ, conforme ressaltado pela decisão 

agravada. Ilustrativamente:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
PRONÚNCIA. DÚVIDA EM RELAÇÃO À EXCLUDENTE DE ILICITUDE DE 
LEGÍTIMA DEFESA. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO 
SOCIETATE. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA E AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO VERBETE 
SUMULAR N.º 07 DESTA CORTE. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. 
QUALIFICADORA DO ART. 121, § 2.º, INCISO IV, DO CÓDIGO PENAL. 
EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDDE. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL DO JÚRI.

1. Mantida a sentença de pronúncia pelo Tribunal a quo, que 
aplicou o princípio in dubio pro societate, pois não seria possível a 
absolvição sumária do Acusado por faltar a inequívoca comprovação da 
ação em legítima defesa, a pretensão do Agravante de afastar tais 
fundamentos implica, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que não se coaduna com a via eleita, em face 
do óbice contido na Súmula n.º 07 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Só podem ser excluídas da sentença de pronúncia as 
circunstâncias qualificadoras manifestamente improcedentes, uma vez que 
não se pode usurpar do Tribunal do Júri o pleno exame dos fatos da causa. 
Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no Ag 
1.249.874/GO, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
03/02/2011, DJe 21/02/2011). 

Quanto ao cabimento do recurso pela alínea "c", verifica-se que o agravante 

transcreveu trecho de julgado buscando comprovar a ocorrência de divergência jurisprudencial, 

sem, contudo, fazer o necessário cotejo analítico viabilizador do apelo especial. A identidade há 

de ser demonstrada, nos termos do art. 255 do RISTJ, a fim de evidenciar a necessidade da 

uniformização jurisprudencial. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0287360-1 AREsp 85.767 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024960388452001  10024960388452002  10024960388452004  24960388452  960388452

EM MESA JULGADO: 14/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADMILSON AMORIM DOS REIS
ADVOGADO : GILDÁSIO TELES SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADMILSON AMORIM DOS REIS
ADVOGADO : GILDÁSIO TELES SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira 

Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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